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Delegados se mobilizam para defender aposentadoria policial 



Sindepo, Adepol, 
ADPJ, UPB e demais 
entidades policiais se 
uniram nesta quarta-
feira, 10, na Câmara 
dos Deputados em 
busca de apoio dos 
parlamentares para 
melhor adequação ao 
texto do regime de 
aposentadoria 
policial.

Com o slogan “policial 
tem o direito de se 
aposentar”, o grupo 
foi ouvido pela líder 
do governo, deputada 
federal Joice 
Hasselmann, que se 
comprometeu a 
receber e analisar o 
pleito da categoria. 
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Após a mobilização, os representantes de classe 
seguiram para os gabinetes com o intuito de 
levar aos deputados e senadores informações 
previdenciárias pertinentes aos profissionais de 
segurança pública para que a sociedade 
também não seja atingida com o 
envelhecimento da polícia nos moldes que se 
encontra a proposta da reforma da previdência.  
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Delegados permanecem em articulações políticas e acreditam em recomposição

Em reunião extraordinária na noite desta terça-feira, 9, os delegados de polícia do DF decidiram
continuar as tratativas políticas para andamento na pauta da recomposição salarial.

“A reunião foi boa, apresentamos aos colegas todos os detalhes dos bastidores e estamos todos muito
confiantes de que a recomposição salarial vai sair. O governo local está defendendo o nosso pleito, e o
Governo Federal vai respeitar o Pacto Federativo e encaminhá-lo”, Rafael de Sá Sampaio, presidente do
Sindicato dos Delegados de Polícia do DF.
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NOTAS DA SEMANA

Reunião da União dos Policiais do Brasil sobre a 
reforma da previdência. O encontro foi realizado 
na liderança do PPS na última terça-feira, 9. 

Nesta quinta-feira, 10, o presidente do 
Sindepo/ADPJ, Rafael de Sá Sampaio, participou de 
reunião na Casa Civil com a presença do deputado 
federal Laudivio Carvalho para tratativas do pacote 
anticrime do ministro da Justiça, Sérgio Moro. 



Por maioria de votos, o Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça de São Paulo julgou 
inconstitucional a Resolução 54/2017 do 
Tribunal de Justiça Militar, que determina 
a policiais militares que apreendam 
instrumentos e todos os objetos 
relacionados a crimes militares, como 
armas, cápsulas e documentos, para 
posterior solicitação de perícia.

Os desembargadores acolheram ação do 
procurador-geral Justiça de São Paulo, 
Gianpaolo Poggio Smanio, que sustentou 
que a Resolução "invade competência da 
União para legislar em processo penal e 
contraria competência constitucional da 
Polícia Civil".

Leia reportagem: 
encurtador.com.br/iFHZ6
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Provas contra PMs nas mãos da PM é inconstitucional, diz Justiça

encurtador.com.br/iFHZ6
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